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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  DECISÃO  QUE
RECONHECE  A  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
FEDERAL  PARA  JULGAMENTO  DA  DEMANDA.
PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE
PRÉVIA INTIMAÇÃO  DA INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA
PARA DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO INTERESSE
JURÍDICO  NO  FEITO.  NULIDADE  DA  DECISÃO.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  PREJUDICADO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. RECURSO PREJUDICADO. NÃO
CONHECIMENTO.

-  O  art.  1º-A,  §  6º,  da  Lei  nº  12.409/2011  –  com
redação conferida pela Lei nº 13.000/2014 – impõe a
intimação  prévia  da  Caixa  Econômica  Federal  “nos
processos que tramitam na Justiça Comum Estadual
que  tenham  por  objeto  a  extinta  apólice  pública  do
Seguro  Habitacional  do  Sistema  Financeiro  de
Habitação  –  SH/SFH,  para  que  manifeste  o  seu
interesse em intervir no feito”.

- A definição da competência material para julgamento
da demanda somente pode ser aferida após a prévia
intimação  da  Caixa  Econômica  Federal  para  que
apresente  manifestação  e  comprove  seu  efetivo
interesse  no  feito,  em  conformidade  com  o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

Vistos etc.
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Valdinete dos

Santos Godoy e outros contra a Decisão proferida pela Juíza da 17ª Vara Cível da

Comarca da Capital que, nos autos da Ação Ordinária de Indenização Securitária

movida  em  face  da  Federal  Seguros  S/A,  determinou,  em  razão  de  a  Caixa

Econômica Federal ter manifestado interesse em integrar a lide, a remessa dos

autos à Justiça Federal.

Em  suas  razões  recursais,  os  Recorrentes  sustentaram  a

aplicação da consolidada orientação do Superior  Tribunal  de Justiça acerca da

competência da Justiça Estadual  para o julgamento de demandas que versem

acerca  de  Ações  Indenizatórias  contra  Seguradoras  do  Sistema Financeiro  de

Habitação.

Alegaram  que  todos  os  contratos  foram  celebrados  antes  de

02.12.1988,  enquadrando-se,  portanto,  no  entendimento  firmado  no  Resp.  nº

1.091.393/SC do STJ, no qual restou definido que os seguros contratados antes da

referida  data,  pertencem  ao  sistema  de  seguro  exclusivamente  privado,  sem

qualquer  vinculação  com  o  Fundo  de  Compensação  das  Variações  Salariais,

devendo  as  demandas  referentes  a  tal  matéria  tramitarem  perante  a  Justiça

Estadual.

Afirmaram que para a CEF integrar as lides dessa natureza, deve

demonstrar o efetivo risco de comprometimento jurídico ou econômico ao FCVS ou

às suas subcontas. 

Por  tais  razões,  pleitearam a  concessão  de  efeito  suspensivo,

para suspender os efeitos da Decisão Recorrida até o julgamento do mérito do

recurso.  No  mérito,  pelo  total  provimento  do  Agravo  para  reformar  a  Decisão

Recorrida (fls. 02/27).

 Juntou os documentos de fls. 28/304.

Efeito suspensivo deferido às fls. 308/3011.

Contrarrazões às fls. 321/347, pugnando pelo desprovimento do

Agravo de Instrumento, a suspensão da demanda por força do que dispõe a regra

contida  no  art.  18  da  Lei  nº  6.024/74  e  a  concessão  da  Justiça  Gratuita  à

Seguradora Agravada.

2



Agravo de Instrumento nº 0001323-27.2015.815.0000

Instada a se manifestar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do Agravo de Instrumento (fls. 511/515).

É o relatório. 

DECIDO

Acerca  da  competência  para  processar  e  julgar  as  ações

envolvendo  seguros  de  mútuo  habitacional  no  âmbito  do  Sistema  Financeiro

Habitacional – SFH, a Lei nº 13.000/2014 veio estabelecer que a intervenção da

Caixa Econômica Federal se dará nas ações judiciais que representem risco ou

impacto jurídico ao FCVS (Fundo de Compensações das Variações Salariais), nos

termos do art. 1º-A: 

Art.  1º-A.  Compete  à  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF
representar judicial e extrajudicialmente os interesses do
FCVS.

§ 1º A. CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas
ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico
ou econômico ao FCVS ou às suas subcontas, na forma
definida pelo Conselho Curador do FCVS.

Em outras  palavras,  somente haverá interesse jurídico da CEF

nas  hipóteses  em  que  os  contratos  estiverem  vinculados  ao  Fundo  de

Compensação de Variações Salariais (FCVS), as chamadas apólices públicas.

A Lei nº 7.682/88, de 02/12/1988, foi a norma que estabeleceu a

vinculação do seguro habitacional  ao FCVS, o que perdurou até a entrada em

vigor  da  Medida  Provisória  nº  478/09,  quando ficou  proibida  a  contratação de

apólices públicas.

Ora, nos contratos, cujos imóveis foram entregues e segurados

anteriormente  ao início  e  vigência  da Lei  nº  7.682/88,  em 02/12/1988,  não  há

possibilidade de risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas

subcontas, simplesmente, por que a apólice do seguro não estava vinculada a este

Fundo. 

É com essa finalidade, que o art. 1º-A, § 6º, da Lei nº 12.409/2011

– com redação conferida pela Lei nº 13.000/2014 – impõe a intimação prévia da
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Caixa  Econômica  Federal  nos  processos  que  tramitam  na  Justiça  Comum

Estadual que tenham por objeto a extinta apólice pública do Seguro Habitacional

do  Sistema  Financeiro  de  Habitação  –  SH/SFH,  para  que  manifeste  o  seu

interesse em intervir no feito. 

Art. 3º - A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art.  1º-A.  Compete à Caixa Econômica Federal -  CEF
representar judicial e extrajudicialmente os interesses do
FCVS. 

§  6º  A  CEF  deverá  ser  intimada  nos  processos  que
tramitam  na  Justiça  Comum  Estadual  que  tenham por
objeto a extinta apólice pública do Seguro Habitacional do
Sistema  Financeiro  de  Habitação  -  SH/SFH,  para  que
manifeste o seu interesse em intervir no feito. 

Dessa forma, imperiosa a intimação da Caixa Econômica Federal

para que se assegure indícios concretos a respeito de seu efetivo interesse, de

forma a justificar eventual declaração de competência ou incompetência material,

tendo em vista que a Juíza “a quo” assim não procedeu conforme se percebe da

leitura da Decisão Recorrida (fls. 68/73). 

Acerca do tema, vale transcrever os seguintes julgados:

“Ação  indenizatória.  Seguro  habitacional.  Competência.
Declinação  de  competência  para  a  Justiça  Federal.
Necessidade de intimação da Caixa Econômica Federal
para comprovar o ramo da apólice e período contratado,
bem  como  comprometimento  do  FCVS.  Agravo
parcialmente  provido”.  (TJ-SP  -  AI:
21086217220148260000  SP  2108621-
72.2014.8.26.0000, Relator: Pedro de Alcântara da Silva
Leme Filho, Data de Julgamento: 03/09/2014, 8ª Câmara
de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:  04/09/2014).
(grifo nosso). 

E ainda: “EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA.  MP  513/2010,  CONVERTIDA  NA  LEI
12.409/2011.  APÓLICES  PÚBLICAS  DE
RESPONSABILIDADE DO FCVS, ADMINISTRADO PELA
CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  COMPETÊNCIA
DECLINADA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. INTERESSE
DA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  NA  AÇÃO.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA
DE  APÓLICE  PÚBLICA  E  RISCO  DE
COMPROMETIMENTO  DO  FCVS.  ENTENDIMENTO
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CONFORME  DECISÃO  PROFERIDA  EM  RECURSO
REPETITIVO PELO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA
CEF,  EM  RELAÇÃO  A  ALGUNS  AGRAVANTES.
PROSSEGUIMENTO  DA DEMANDA,  EM  RELAÇÃO  A
ESTES,  PERANTE  A  JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO”.  -  No  recente
julgamento dos EDcl em EDcl no REsp. 1.091.363/SC, o
STJ entendeu que a CEF somente terá interesse jurídico
para ingressar nas ações envolvendo seguros de mútuo
habitacional  no  âmbito  do  SFH,  na  qualidade  de
assistente  simples,  com  a  remessa  dos  autos  para  a
Justiça  Federal,  quando  ela  comprovar,
documentalmente,  a  existência  de  apólices  públicas
vinculadas ao FCVS e o risco de comprometimento do
FCVS.  -  Assim,  por  ora,  deve  ser  determinado  o
prosseguimento da ação perante a Justiça Estadual, em
relação aos agravantes cujos contratos a CEF disse não
ter interesse, devendo o magistrado primevo determinar a
intimação da instituição financeira, no prazo de 30 dias,
comprove  seu  interesse  real  em relação  ao  agravante
cujo contrato estaria vinculado à apólice 66, nos termos
do acórdão proferido do STJ. (TJMG, 17ª Câmara Cível,
Agravo  de  Instrumento  nº  1.0702.11.031616-4/001,
Relator:  Des.  Leite  Praça,  Data  de  Julgamento:
07/03/2013). (grifo nosso). 

No  mesmo  sentido,  o  TJPB,  reconhecendo  a  existência  de

nulidade processual em face da ausência de prévia intimação da Caixa Econômica

Federal, tem, reiteradamente, negado seguimento aos Agravos de Instrumento por

restarem manifestamente prejudicados. Veja-se:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECLARAÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  AGRAVADO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  SEGURO
HABITACIONAL.  DISCUSSÃO  SOBRE  O  INTERESSE
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA LIDE. FALTA DE
INTIMAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
OITIVA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  NULIDADE
RECONHECIDA EX OFFICIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO
557,  CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO  PREJUDICADO.  -
Consoante  Lei  n.  13.000/2014,  atinente,  entre  outros
pontos,  às  demandas  de  Seguro  Habitacional  de
interesse  da  Caixa  Econômica  Federal,  vê-se  que  a
declaração  de  incompetência  da  Justiça  Estadual  em
razão do interesse da Caixa Econômica Federal na lide
deverá ser precedida de sua intimação, somente após o
que  o  magistrado  poderá  avaliar,  efetivamente,  se  tal
interesse subsiste ou não. É que o  interesse, a priori, é
apenas  potencial,  já  que  haverão  casos  em  que  a
instituição poderá não possuir interesse de agir. - Tendo
em consideração a ausência  de intimação da empresa
pública em referência (CEF), para fins de oportunização
de  prazo  para  manifestar  seu  interesse  na  lide,
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justificando  ou  não  a  remessa  dos  autos  à  Justiça
Federal,  deve-se entender  pela  nulidade do decisum a
quo,  a  qual  pode ser  reconhecida ex officio,  tendo em
vista a imperatividade de tal formalidade legal, em razão
do que deve ser julgado prejudicado o recurso”. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20126921820148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 30-01-2015). 

PROCESSO CIVIL ¿  APELAÇÃO CÍVEL E  RECURSO
ADESIVO  ¿  SEGUIMENTO  NEGADO  ¿  AGRAVO
INTERNO  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA ¿ AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA CAIXA
ECONÔMICA  FEDERAL  ¿  DESCUMPRIMENTO  DO
ART. 1º-A,  §6º,  DA LEI Nº 12.409/11,  INCLUÍDO PELA
LEI  Nº  13.000/14  ¿  ERROR  IN  PROCEDENDO
CONFIGURADO  ¿  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA
COGNOSCÍVEL  DE  OFÍCIO  ¿  ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA  ¿  RECURSOS  PREJUDICADOS  -
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ELEMENTOS  CAPAZES  DE
ALTERAR O ENTENDIMENTO ADOTADO NA DECISÃO
AGRAVADA ¿  AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  Consoante
determina o art.  1º-A,  §6º,  da Lei  nº12.409/11,  incluído
pela Lei nº 13.000/14, a Caixa Econômica Federal deve
ser  previamente  intimada  para  que  manifeste  possível
interesse  de  ingressar  na  feito.  2.  Destarte,  tendo  a
magistrada  a  quo  sentenciado  a  lide  sem  antes
intimar  a  CEF,  resta  configurado  o  error  in
procedendo,  razão  porque  a  sentença  deve  ser
anulada e a análise dos recursos resta prejudicada,
nos termos do art.  557,  caput,  do CPC.  3.  Portanto,
ausente  novos  elementos  capazes  de  alterar  este
entendimento,  o  desprovimento  do  agravo  interno  é
medida  que  se  impõe.  ACORDAM  os  integrantes  da
Terceira  Câmara  Cível  deste  Tribunal  de  Justiça,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo
interno, nos termos do voto do relator e da certidão de fl.
981.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00827393320128152001, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j.  em 17-05-
2016) 

Assim, uma vez não observada a exigência legal quanto à prévia

intimação  da  Caixa  Econômica  Federal  para  a  demonstração  de  seu  efetivo

interesse no feito, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de

Justiça e do TJPB, deve o processamento do feito observar a necessária intimação

da  instituição  bancária,  para  que  apresente  manifestação  e  comprove  seu

interesse. 

Por tudo o que foi exposto, reconheço, de ofício, a nulidade da

decisão agravada, em virtude do desrespeito ao procedimento formal previsto no

art.  1º-A,  §  6º,  da  Lei  nº  12.409/2011  (com  redação  conferida  pela  Lei  nº
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13.000/2014),  devendo  a  magistrada  de  primeiro  grau  analisar  a  questão  da

competência material após a oitiva da Caixa Econômica Federal. 

Quantos aos pedidos formulados pela Agravada a propósito do

requerimento voltado ao sobrestamento do feito com fundamento no art. 18 da Lei

nº 6.024/74 e à concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, vale esclarecer que

o Agravo de Instrumento é recurso “secundum eventus”, de modo que a matéria

nele tratada deve ater-se à análise do acerto ou desacerto da decisão agravada, a

fim de que não seja evidenciada a vedada supressão de um grau de jurisdição,

motivo pelo qual entendo que a questão deve ser levada à apreciação do Juízo “a

quo”.

Isso  posto,  em  decorrência  do  reconhecimento  da  nulidade

supracitada, com fundamento no art. 932,III, do Código de Processo Civil, NÃO

CONHEÇO o  Agravo  de  Instrumento,  tendo-o  como  manifestamente

prejudicado. 

Publique-se.

Intimações necessárias.

João Pessoa, 06 de junho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                           Relator 
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